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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1011212-88.2024.8.26.0477, da Comarca de Praia Grande, em que é apelante 
VALDELIO LIMA DE MIRANDA (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado BANCO 
PAN S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma V (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao recurso. V. U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS 
EDUARDO PACHI (Presidente sem voto), INAH DE LEMOS E SILVA 
MACHADO E MARCOS DE LIMA PORTA.

São Paulo, 30 de abril de 2025.

RICARDO PEREIRA JÚNIOR
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 4.352

APELAÇÃO Nº 1011212-88.2024.8.26.0477

APELANTE: Valdelio Lima de Miranda

APELADA: Banco Pan S/A

COMARCA: Praia Grande

JUIZ(A): João Walter Cotrim Machado 

Contratos bancários. Financiamento de veículo. Ação 
revisional. Sentença de improcedência. Apelação do 
consumidor. 1. Capitalização de juros autorizada para 
instituições financeiras. Constitucionalidade do art. 5º da 
MP 2.170-36/2001 (ADI 2316). Previsão expressa de taxa 
anual de juros superior ao duodécuplo da taxa mensal (súm. 
541 do STJ). Cobrança de capitalização válida. 2. Alegação 
de abusividade dos juros. Instituições financeiras têm direito 
de cobrar juros não limitados pela Lei da Usura (súm. 596 
do STF), nem ao limite de 12% ao ano (súm. 382 do STJ). 
Ausência de prova de que os juros contratados por terceiros 
em situações semelhantes sejam muito inferiores à taxa 
impugnada (tema 27 do STJ). Abusividade da taxa de juros 
não demonstrada. 3. Embargos de declaração opostos contra 
a sentença, sem se enquadrar nas hipóteses previstas nos 
incisos do art. 1.022, CPC. Caráter protelatório. Multa 
mantida. Sentença mantida. Apelação não provida.

Vistos.

Trata-se de Recurso de Apelação interposto por 

Valdelio Lima de Miranda em face da sentença que julgou a ação por ela ajuizada 

contra Banco PAN S/A.

A parte autora celebrou financiamento de veículo, 

garantido por alienação fiduciária, com a instituição financeira ré e ajuizou esta ação 

buscando o reconhecimento da abusividade da cobrança de juros capitalizados e taxa 

de juros mensais superior à média do mercado, bem como o pagamento dos valores 

cobrados indevidamente.
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Na sentença (fls. 87/91), o d. Juiz sentenciante julgou a 

ação liminarmente improcedente e condenou a parte autora ao pagamento das custas 

e despesas processuais, ressalvada a gratuidade judiciária. Em decisão de fls. 96/97, o 

Juiz a quo rejeitou os embargos declaratórios opostos pela parte autora e aplicou-lhe 

multa de 1% sobre o valor da causa, em razão de sua natureza protelatória.

Em suas razões (fls. 100/106), a parte autora alega, em 

síntese, que (i) a instituição ré pratica juros em patamares abusivos, devendo ser 

adequados à taxa média de mercado aplicada à época da contratação; (ii) há a 

capitalização mensal de juros indevida; e (iii) deve ser afastada a multa aplicada, 

visto que não evidenciado o caráter protelatório do feito. Requer o provimento do 

recurso para que a sentença seja reformada e a ação, julgada procedente.

Recurso tempestivo.

Parte apelante dispensada de recolhimento de preparo, 

por contar com gratuidade (fls. 91).

Contrarrazões a fls. 183/205.

Não houve oposição ao julgamento virtual.

Autos remetidos a este Núcleo de Justiça em 2º Grau 

em 03 de abril de 2025 (fls. 208).

É O RELATÓRIO.

O recurso não merece provimento.

De início, cumpre salientar que é aplicado o Código de 

Defesa do Consumidor ao caso em exame, legislação protetiva daquele que se 
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apresenta como parte hipossuficiente na relação jurídica, o princípio do “pacta sunt 

servanda” deve ser moderado, o que se justifica na medida em que não se pode 

presumir o exercício pleno da autonomia da vontade nas relações de consumo. 

Isso porque, “em uma época como a atual, em que os 

contratos paritários cedem lugar aos contratos de adesão, o pacta sunt servanda 

ganhou um matiz mais discreto, temperado por mecanismos jurídicos de regulação 

do equilíbrio contratual” (cf. Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Júnior, 

Novo Curso de Direito Civil. Responsabilidade Civil, vol. IV, tomo I, 2007, Saraiva, 

3ª ed., p. 39). 

Por isso, “a jurisprudência do STJ se posiciona firme 

no sentido que a revisão das cláusulas contratuais pelo Poder Judiciário é 

permitida, mormente diante dos princípios da boa-fé objetiva, da função social dos 

contratos e do dirigismo contratual, devendo ser mitigada a força exorbitante que se 

atribuía ao princípio do pacta sunt servanda” (AgRg no Ag 1383974/SC, Rel. Min. 

Luis Felipe Salomão, 4ª T., j. em 13/12/2011.).

A despeito da possibilidade de inversão do ônus da 

prova em benefício do consumidor, a ser deferida no caso concreto, a critério do 

julgador, conforme previsto no artigo 6º, inciso VIII, do CDC, anote-se que compete 

à parte autora comprovar a verossimilhança de suas alegações.

Nesse sentido, dispõe o inciso V do artigo 6º do 

referido diploma, que o consumidor tem direito à revisão de cláusulas contratuais que 

estabeleçam prestações desproporcionais ou em razão de fatos supervenientes que as 

tornem excessivamente onerosas. Contudo, a análise deve ser feita de forma 

particular, observando-se as peculiaridades do caso concreto, de forma a não violar o 

princípio pacta sunt servanda.

Salvo casos de inversão, não basta apenas a parte alegar 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201002133630&dt_publicacao=01/02/2012
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o prejuízo ou abusividade do contrato. Ao contrário, deve trazer provas concretas que 

atendam ao ônus processual insculpido no inciso I do art. 373 do mesmo Codex. 

Alegações despidas de respaldo probatório não têm o condão de constituir o direito e 

suscitar a outorga da concessão jurisdicional almejada.

A parte apelante alega que há aplicação indevida de 

capitalização de juros no contrato.

Na concepção da jurisprudência do STJ, “anatocismo” 

é capitalização dos juros:

“A análise acerca da legalidade da utilização da 

Tabela Price. mesmo que em abstrato. passa, 

necessariamente, pela constatação da eventual 

capitalização de juros (ou incidência de juros 

compostos, juros sobre juros ou anatocismo), que é 

questão de fato e não de direito, motivo pelo qual não 

cabe ao STJ tal apreciação, em razão dos óbices 

contidos nas Súmulas 5 e 7 do STJ. (...)” (tema 572, g. 

n.).

A capitalização dos juros foi autorizada para 

instituições financeiras pelo art. 5º da MP 2.170-36/2001, cuja constitucionalidade 

foi confirmada pelo STF no julgamento da ADI 2316, com a seguinte conclusão:

“É constitucional  por não tratar de matéria sujeita à 

reserva de lei complementar  norma de medida 

provisória que admite a possibilidade de capitalização 

de juros com periodicidade inferior a um ano nas 

operações realizadas pelas instituições integrantes do 

Sistema Financeiro Nacional (SFN)” (cf. Informativo 

1143).

No mesmo sentido a jurisprudência do STJ, que 

condicionou a capitalização dos juros à sua previsão expressa, bastando para tanto 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=572&cod_tema_final=572
https://www.planalto.gov.br/cciviL_03/MPV/2170-36.htm
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15369343583&ext=.pdf
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1143.pdf
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1143.pdf
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que a taxa de juros anual seja superior a doze vezes a taxa mensal: “A previsão no 

contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é 

suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada” (súm. 541 do 

STJ).

No caso sob análise, o instrumento contratual previu 

expressamente tanto a taxa de juros mensal quanto a taxa de juros anual, concluindo-

se que o consumidor foi adequadamente informado da capitalização praticada, que 

deve ser considerada válida.

A parte apelante argumenta, ainda, que os juros 

remuneratórios são abusivos.

A legislação e a jurisprudência garantem ampla 

liberdade de fixação de taxa de juros às instituições financeiras, que não se submetem 

à Lei da Usura (súm. 596 do STF) e podem exigir percentuais superiores a 12% ao 

ano (súm. 382 do STJ), bem como cobrar capitalização (temas 246 e 247 do STJ).

No julgamento do tema 27, o STJ fixou o seguinte 

entendimento relativo ao aparente conflito entre a liberdade das instituições 

financeiras de fixar taxas de juros e o direito do consumidor contra práticas abusivas:

“É admitida a revisão das taxas de juros 

remuneratórios em situações excepcionais, desde que 

caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em 

desvantagem exagerada. art. 51, §1º, do CDC) fique 

cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 

julgamento em concreto”.

(REsp 1.061.530/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, 2ª 

Seção, j. em 22/10/2008, g. n.).

Mais especificamente quanto à abusividade, o STJ já 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=27&cod_tema_final=27
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=200801199924&dt_publicacao=10/03/2009
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teve oportunidade de esclarecer que o mero fato de os juros remuneratórios 

contratados serem superiores à média do mercado não ofende o direito do 

consumidor, cuja configuração depende de uma série de circunstâncias:

“3. Prevaleceu o entendimento de que a taxa média de 

mercado apurada pelo Banco Central para cada 

segmento de crédito é referencial útil para o controle 

da abusividade, mas o simples fato de a taxa efetiva 

cobrada no contrato estar acima da taxa média de 

mercado não significa, por si só, abuso. Ao contrário, 

a média de mercado não pode ser considerada o limite, 

justamente porque é média; incorpora as menores e 

maiores taxas praticadas pelo mercado, em operações 

de diferentes níveis de risco. Foi expressamente 

rejeitada a possibilidade de o Poder Judiciário 

estabelecer aprioristicamente um teto para taxa de 

juros, adotando como parâmetro máximo o dobro ou 

qualquer outro percentual em relação à taxa média.

4. O caráter abusivo da taxa de juros contratada 

haverá de ser demonstrado de acordo com as 

peculiaridades de cada caso concreto, levando-se em 

consideração circunstâncias como o custo da captação 

dos recursos no local e época do contrato; o valor e o 

prazo do financiamento; as fontes de renda do cliente; 

as garantias ofertadas; a existência de prévio 

relacionamento do cliente com a instituição financeira; 

análise do perfil de risco de crédito do tomador; a 

forma de pagamento da operação, entre outros 

aspectos”.

(REsp n. 1.821.182/RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 

4ª T., j. em 23/06/2022, g. n.)

Essa análise do contexto do contrato é necessária, pois 

um consumidor com renda variável e histórico de várias negativações tende a 

oferecer mais risco de inadimplência do que outro, com renda fixa e sem qualquer 

restrição na praça, justificando-se que os juros cobrados do primeiro sejam maiores 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201901725291&dt_publicacao=29/06/2022
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do que os juros exigidos do segundo.

No caso sob análise, a parte apelante limitou-se a 

comparar a taxa cobrada (3,13%) com a taxa média do mercado (1,17% ao mês), com 

parecer contábil produzido unilateralmente, o que não é suficiente para evidenciar 

abusividade, de acordo com a jurisprudência.

Além disso, a parte apelante não provou que outros 

clientes em circunstâncias semelhantes às suas tenham obtido juros muito inferiores 

aos impugnados. É dizer, não foi demonstrado que, em operações parecidas, 

consumidores com o mesmo perfil de risco do consumidor tenham obtido juros 

menores, concluindo-se pela ausência de prova de abusividade.

Vê-se que o contrato entabulado (fls. 25/26) se 

especificaram o crédito, a data de pagamento e o custo efetivo total da operação. Se o 

caso, no ato do ajuste, a parte apelante deveria se insurgir. O fato de se tratar de 

relação de consumo, por si só, não autoriza a modificação das cláusulas a posteriori, 

mormente porque não diagnosticadas as propaladas ilegalidades. Impõe-se a que o 

autor honre com a obrigação, ante o princípio da boa-fé objetiva, conforme preceitua 

o artigo 422 do Código Civil.

Por fim, os embargos de declaração opostos pelo 

requerido às fls. 94/95 apontaram somente questões que já haviam sido apreciadas na 

r. sentença, de maneira devidamente fundamentadas. 

De conseguinte, não se enquadraram nas hipóteses de 

cabimento previstas nos incisos do artigo 1022 do Código de Processo Civil, 

evidenciando seu caráter meramente protelatório. Desse modo, a multa aplicada pelo 

Juízo a quo, nos termos do artigo 1.026, §2º, CPC, não merece ser afastada.

Neste sentido:
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Embargos de declaração. Alegação de contradição. 

Inocorrência. Mera irresignação quanto ao resultado do 

julgado. Material cognitivo devidamente analisado pelo 

acórdão. Aplicação de multa pelo caráter manifestamente 

protelatório dos embargos. Recurso rejeitado. (TJSP; 

Embargos de Declaração Cível 

1001189-72.2022.8.26.0374; Relator (a): José Paulo 

Camargo Magano; Órgão Julgador: Núcleo de Justiça 4.0 

em Segundo Grau Turma II (Direito Privado 2); Foro de 

Morro Agudo - Vara Única; Data do Julgamento: 

28/02/2025; Data de Registro: 28/02/2025)

Assim, a sentença deve ser mantida em seus próprios 

fundamentos. 

Em razão do desenvolvimento de fase recursal, fixo os 

honorários advocatícios em 10% do valor da causa, nos termos do art. 85, §§ 2º e 11, 

do CPC. A obrigação de arcar com a sucumbência fica suspensa enquanto o apelante 

for beneficiado pela gratuidade judiciária.

Consideram-se prequestionados todos os temas e 

dispositivos legais utilizados pelas partes na defesa de seus interesses, tendo em vista 

que as matérias foram, efetivamente, decididas neste recurso.

A oposição de embargos declaratórios protelatórios 

contra este acórdão poderá ensejar a condenação da parte embargante em multa de 

até 2% do valor da causa (art. 1.026, § 2º, do CPC).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO À 

APELAÇÃO.

RICARDO PEREIRA JÚNIOR

Relator
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